
As conquistas políticas, organi-
zativas e salariais da greve de 118
dias realizada pelas estaduais pau-
listas deixaram marcas importan-
tes, mas ainda há batalhas a travar,
que deverão ocorrer em 2015.

Democratização. Está
agendada para 7/4/2015 a sessão
do Conselho Universitário (Co)
que deverá discutir um tema cen-
tral: a instância que deliberará so-
bre mudanças estatutárias e
regimentais na USP. Do ponto de
vista da Adusp, reivindicamos a
realização de uma Estatuinte, Ex-
clusiva, Soberana e Paritária, que
seja dissolvida imediatamente
após o encerramento de seus tra-
balhos. Não subestimamos os obs-
táculos políticos a enfrentar, para
obter – da oligarquia que controla
a Universidade – a construção
deste instrumento de democrati-
zação das relações sociais e de
exercício do poder na USP.

Ao longo de 2014 a Adusp apre-
sentou propostas para a democra-
tização da USP, ao Co e ao corpo
da universidade, oriundas de de-
bate e deliberações históricas de
docentes, estudantes e funcioná-
rios técnico-administrativos. Tais
propostas enunciam nossa con-
cepção de universidade pública,
explicitam perspectivas de poten-
cialização de um trabalho acadê-
mico crítico e de qualidade e
também se ocupam do exercício
do poder na universidade e da re-
lação desta com a sociedade. Estão
à disposição de todos em nossa
página (http://bit.ly/13h1tsa). Por
deliberação do Conselho de Re-
presentantes da Adusp, editare-
mos um caderno a ser distribuído
a cada docente, contendo a cole-
ção completa dessa documenta-
ção, uma forma de contribuir para
a necessária ampliação deste de-
bate, que é central para o futuro
da universidade e para a qualida-
de do trabalho acadêmico.

É igualmente importante obter
a completa transparência das re-

ceitas e despesas da USP, em todas
as suas instâncias. Nossa reivindi-
cação é clara: a divulgação de da-
dos brutos e não agregados sobre
as contas da USP. Estamos longe
de alcançar este objetivo, que
permanecerá prioritário em nossa
pauta. O envolvimento do corpo
da universidade neste embate e
na análise dos dados divulgados
cerceará a possibilidade de mani-
pulação de diretrizes orçamentá-
rias e de gastos, evitando que seja
apenas a administração central
que detenha o controle absoluto
dos recursos. Será mais difícil, por
exemplo, aprovar um orçamento
que contraria as diretrizes orça-
mentárias, como acaba de aconte-
cer na sessão de 9/12 do Co.

Salários e LDO. Dada a
atual intransigência do governo
Alckmin em negociar aumento do
investimento nas estaduais paulis-
tas na LOA em debate na Alesp
(veja matéria na p. 6), 2015 trará
desafios para o financiamento das
estaduais paulistas. No que se re-
fere a salários, nosso mote perma-
necerá o mesmo: “Arrocho, Não!”

A solução estratégica para a
manutenção adequada da capaci-
dade de Ensino, Pesquisa e Exten-
são de qualidade é o aumento do
percentual do investimento na
USP, Unesp e Unicamp e sua pere-
nização. Em maio de 2015 pressio-
naremos o Executivo e Alesp para
mudar não só os atuais 9,57% para
10% do ICMS-QPE, como também
a sua base de cálculo: reivindica-
mos que seja a mesma dos muni-
cípios. Além disso, é central
mudar as regras do teto salarial,
hoje o subsídio de Alckmin, para
90,25% do subsídio de um minis-
tro do Supremo Tribunal Federal.

HU, HRAC e PIDV. Ao
mesmo tempo em que alardeiam
“crise”, Zago e Vahan declaram
que a USP não precisa de mais in-
vestimento do Estado. Um dos ga-
nhos políticos da greve foi o

isolamento da Reitoria da USP no
Cruesp, pois os demais reitores
hoje acompanham o Fórum das
Seis em declarar a urgência de au-
mento do investimento perene
nas estaduais paulistas. Como Za-
go e Vahan sabem que mais ver-
bas são necessárias, adotam uma
perspectiva privatista e empresa-
rial: livrar-se de pessoal e de su-
postos “pesos mortos”.

Os eleitos como “pesos mor-
tos” foram o Hospital de Recupe-
ração de Anomalias Craniofaciais
(HRAC ou Centrinho) de Bauru e
o Hospital Universitário (HU) na
Cidade Universitária, ambos im-
portantes órgãos de ensino e
pesquisa (ver matéria sobre o HU
na p. 3) . No caso do HRAC, a Rei-
toria modificou, com quórum in-
devido – 50% + 1 no lugar dos
necessários 2/3 de todos os
membros do Co – o status do
Centrinho, que deixaria de ser
órgão complementar da USP; a
expectativa era passar a admi-
nistração deste para a Secretaria
da Saúde, destruindo sua voca-
ção para a pesquisa e o ensino. A
reação política causada por esta
ação da Reitoria foi tão forte,
que Alckmin disse publicamente
não haver interesse do Estado
em assumir o HRAC.

A Adusp entrou com petição
contra a votação realizada no Co,
para que a decisão seja anulada; e
obteve 27 assinaturas de conse-
lheiros para que seja colocada na
pauta do Co. A petição não foi
pautada na sessão de 9/12, mas
deverá aparecer na primeira reu-
nião de 2015. Pouco antes do fe-
chamento desta edição recebe-
mos manifestação da Procurado-
ria Geral da USP sobre a petição,
endossada pela Comissão de Le-
gislação e Recursos do Co. A as-
sessoria jurídica da Adusp fará
uma análise detalhada dessa res-
posta; porém, um exame prelimi-
nar já mostra que a peça é pífia,
por certo prestando-se apenas
para ganhar tempo.

Para livrar-se de pessoal, Zago,
Vahan e o Co aprovaram um Pla-
no de Incentivo à Demissão Vo-
luntária (PIDV), sem nenhum
estudo de potencial impacto na

vida acadêmica da USP. A medida
da “consistência” do PIDV pode
ser aferida pelo interessante co-
mentário do Secretário da Fazen-
da de Alckmin sobre tal plano
como política para a USP: “me in-
clua fora desta”.

Os ataques da CERT.
Mas há ainda outro recurso para
livrar-se de pessoal, ou pelo me-
nos enxugar despesa: a Comissão
Especial de Regimes de Trabalho
(CERT). Já ouvimos muitos rela-
tos que indicam a volta deste tri-
bunal de exceção, constituído
por 13 docentes escolhidos pelo
reitor e a ele subordinados que,
com base em critérios produti-
vistas e subjetivos, ameaçam co-
legas em estágio probatório de
passá-los de RDIDP para RTP ou
RTC, ameaçam chefes de Depar-
tamentos e contestam pareceres
departamentais. Há o testemu-
nho de colegas, que imaginavam
haver passado em concurso para
uma Universidade, que foram in-
formados em reunião com mem-
bros da CERT: “só as publicações
contam”. Já enfrentamos e der-
rotamos esta política antes; ela
volta agora com os mesmos obje-
tivos, patrocinada por quem já
foi presidente da Inquisição: re-
curso de intimidação dos recém-
contratados e destruição de pro-
dução intelectual crítica e de
qualidade. Esse quadro faz pare-
cer natural que o propalado GT-
Atividade Docente procure evitar
qualquer debate. Como antes,
enfrentaremos energicamente
esta agressão à universidade e ao
trabalho acadêmico.

2015 promete! Como em
2014, nossa capacidade de produ-
zir ideias e propostas, nossa orga-
nização e disposição de luta per-
manecem potencializadas pelos
ganhos organizativos da greve de
118 dias. Saberemos enfrentar a
conjunção da arrogância imperial
e autoritária da Reitoria para com
o corpo da universidade e sua
subserviência aos desígnios e às
políticas do governo Alckmin.

Enquanto isto, boas festas e bo-
as férias para todos!

Os embates políticos de 201 5

Lutas por democracia, transparência, salário,
preservação do HU e do HRAC e contra os
ataques da Cert devem marcar o próximo ano...
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Entre os dias 29 e 31/10 ocorre-
ram as eleições para a Associação
de Pós Graduandos da Capital (APG
Helenira “Preta” Rezende). “Após a
maior greve da Universidade, os
pós-graduandos são chamados à
reflexão sobre sua entidade repre-
sentativa”, convocou a APG, cuja
direção foi disputada pelas chapas
“Pós ativa, voz ativa” e “Unindo
Forças”. Elas receberam respecti-
vamente 194 votos (33,16%) e 391
votos (66,83%), ficando a chapa da
situação com a vitória. O pleito
contou com 594 votos no total, dos
quais 2 brancos e 7 nulos.

Ao mesmo tempo, foram reali-
zadas as eleições dos representan-
tes discentes da pós-graduação
para o Conselho Universitário,
Conselho de Pós-Graduação, Con-
selho de Pesquisa e Conselho de
Cultura e Extensão Universitária.
Foram permitidas votações on-line
e as cadeiras foram divididas pro-
porcionalmente entre as chapas.

A chapa vencedora afirma estar
“unindo forças contra a universi-
dade mínima, por um projeto de

universidade que amplie o acesso
ao ensino, desenvolva a pesquisa
e aprofunde a extensão”. Mais: “O
expressivo crescimento da nossa
categoria nos possibilita apresen-

tar com peso as nossas reivindica-
ções. Mas para isso precisamos de
APGs e RDs cada vez mais fortes,
presentes, atuantes e representa-
tivos, com construção coletiva, in-

tegrada e transparente”.
A direção reeleita da APG rei-

vindica a realização de uma Esta-
tuinte para tornar as decisões na
universidade mais democráticas.

2

Realizada em 5/12 no Clube da
Universidade (antigo Clube dos
Professores), a tradicional festa de
final de ano da Adusp desta vez
reuniu quase 200 docentes, obri-
gando a organização a montar
mesas de última hora. A música
esteve a cargo da Banda Mandau,
que tem feito os shows nos últi-
mos anos. Os músicos apresenta-
ram-se no Anexo, de modo que a
festa contou com dois ambientes.

Coube aos professores César
Minto e Francisco Miraglia, em no-
me da diretoria da Adusp, receber
os colegas, vários dos quais com-
pareciam pela primeira vez à festa
anual da entidade. A animação foi
grande e durou até uma hora da
manhã. Uma ambulância esteve à
disposição para qualquer eventua-
lidade médica, mas felizmente não
precisou ser acionada.

“O número de participantes
surpreendeu”, informou a secre-
tária Alexandra Moretti, da
Adusp, responsável pela logística
do evento. Apesar disso, o serviço
funcionou perfeitamente. A comi-
da esteve excepcional: foram con-
sumidos mais de 50 kg de carne e
peixe, com destaque para o sal-
mão. Tudo acompanhado de vi-
nho tinto ou branco e cerveja. Na
sobremesa, doces e café expresso.

Festa da Adusp lota Clube da Universidade

DDeessccoonnttrraaççããoo,, mmúússiiccaa ddee

qquuaalliiddaaddee ee mmuuiittaa aanniimmaaççããoo
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“Unindo forças” vence a eleição na APG
e promete combater “universidade mínima”

Fotos: Daniel Garcia
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Aproximam-se as festas de final
de ano, mas não há motivo para
comemorações para quem acom-
panha o embate em torno do Hos-
pital Universitário da USP (HU). Na
realidade, o que se vê, com grande
preocupação, podem ser prenúnci-
os de mais um desmonte, progra-
mado e progressivo, de um serviço
público de qualidade reconhecida.

O GT-Saúde da Adusp tem se
reunido com representantes do
corpo clínico e com funcionários
do hospital, que relatam situações
que vêm se tornando insustentá-
veis, por histórica falta de contra-
tações: o número de médicos
disponíveis para a cobertura das
necessidades por estes profissio-
nais, em diversas áreas do HU, é al-
tamente insuficiente; o mesmo
acontece em algumas áreas atendi-
das pelos demais funcionários.

Essa realidade pode tornar-se
ainda mais dramática se, seguindo
os acenos inconsequentes da Rei-
toria, um número expressivo de
funcionários aderirem ao PIDV.
Ocorre que as necessidades de co-
bertura médica em todas as escalas
que caracterizam um hospital de
média complexidade (nível 2), co-
mo o HU — que atende sozinho a
uma região (Distrito Butantã e Ja-
guaré) com população superior a
500 mil habitantes, equivalente a
uma cidade de porte médio, como
Ribeirão Preto — vinham sendo
cobertas por plantões, remunera-
dos como horas-extras.

Conforme noticiado em núme-
ros anteriores do Informativo Adusp,
na folha salarial de outubro e nas
subsequentes houve, sem aviso
prévio, o corte das horas extras, in-
clusive as já trabalhadas, para
atender à exigência de redução sa-
larial, também no HU. Outros pa-
gamentos, como o dos ajustes de
carreira, atrasado há meses, e o do
retroativo conquistado na greve
também sucumbiram ao corte.

Plantões. Gerson Salvador,
médico do HU e diretor do Sindi-
cato dos Médicos (Simesp), infor-
ma que anteriormente o teto era
aplicado segundo as regras do ser-
viço público federal, o que impor-
tava uma diferença, a mais, da
ordem de R$ 8 mil. Os médicos, em
geral, têm uma jornada semanal de
36 horas (24 horas como diarista e
12 horas como plantonista), sendo

que o plantão, conside-
rado hora extra, em ho-
rário noturno ou fim de
semana, é pago com
100% de acréscimo, o
que pode ultrapassar o
novo teto salarial, que,
no Estado, está impro-
priamente atrelado aos
subsídios do governador.
É preciso ter em conta
que apenas os profissio-
nais mais antigos, com
vários quinquênios e
sexta-parte, chegam a
essa situação, quando da realiza-
ção dos plantões; a carreira em si,
de médicos e funcionários, segue
as mesmas regras da USP, os con-
tratos se dão em regime CLT, nível
superior, sendo esse o caso de to-
dos os médicos.

Vale ressaltar que, além de dia-
ristas e plantonistas, os médicos e
outros profissionais exercem tam-
bém importantes atividades de
ensino, já que o HU foi planejado
como centro de aperfeiçoamento:
residência, graduação e pós-gra-
duação, com caráter multidiscipli-
nar, na área da Saúde.

Além de problemas mais facil-
mente constatados pelos usuários,
como os relatados a seguir, por ób-
vio, foi exatamente a área de ensino,
formação e pesquisa aquelamais
afetada pela situação que se criou:
apesar de que vários médicos, se-
gundo relatos, tivessem se disposto
(durante, no máximo, três meses!) a,
até, cobrir algumas atividades
emergenciais sem pagamento adici-
onal, isso não inclui parte das ativi-
dades de orientação e pesquisa.

Há, inclusive, informações de
que o Estudo Longitudinal de Saú-
de do Adulto (ELSA-Brasil), im-

portante programa de pesquisa de
caráter internacional, poderia so-
frer interrupção, também por fal-
ta do necessário aporte financeiro.
Entre a problemática mais visível
ao público geral, anteriormente
citada, estão as seguintes ocorrên-
cias: fechamento do Pronto Aten-
dimento (que funcionava acopla-
do ao setor SAMD) do pessoal da
universidade; fechamento do am-
bulatório da Ortopedia, que pas-
sou a priorizar as emergências do
Pronto Socorro; funcionamento
da Obstetrícia de forma precária,
contando com alguns plantões em
regime de voluntariado; aumento
do número dos plantões da UTI
dos médicos com menor tempo de
serviço e de menores salários,
além de escalas reduzidas ao mí-
nimo preconizado, também nos
atendimentos cirúrgicos.

Multiprofissional. “O HU
é fruto do sonho de estudantes
progressistas que almejavam uma
formação mais próxima do paci-
ente. E conquistou um modelo que
permite atenção multiprofissional,
formação de qualidade e proteção
ao usuário”. A frase, citada em

evento do Simesp, consta da mais
recente edição (84) da revista Dr! ,
desse sindicato, dedicada à defesa
do HU. Todos os usuários antigos,
bem como os mais de 2.400 estu-
dantes de graduação e pós que lá
estagiaram em 2013 sabem, na
prática, o significado disso.

Isso sem falar nos quase 20 mil
(! ) casos de emergência que são
atendidos mensalmente no HU,
incluindo acidentados nas várias
rodovias que cortam a região, e
que acabam por ocupar fração
ponderável dos leitos disponíveis.

Por fim, a Comissão de Estudos
criada pelo Conselho Universitá-
rio resultou em uma auditoria,
em andamento, no HU (conduzida
pela entidade Proasa – HC+FGV),
para analisar sua gestão e seu fi-
nanciamento. Segundo relatos,
essa auditoria deve estar con-
cluindo seus trabalhos.

Com tudo isso ocorrendo, uma
pergunta que não quer calar: como
o superintendente, professor Wal-
dir Jorge, dá conta dos três cargos
que exerce na administração de
órgãos e unidades da USP? Afinal
de contas, ele dirige simultanea-
mente a Faculdade de Odontologia,
a Superintendência de Assistência
Social e, agora, também o HU (vide
http://goo.gl/w2oPb6).

Dentre tanta insatisfação, uma
boa notícia: foi eleita, pelos seus
pares, uma Diretoria Clínica com-
posta por José Pinhata Otoch e
Gerson Salvador (vice). Além, é
claro, do fato de continuar haven-
do uma comissão de 43 funcioná-
rios do hospital que vêm se
encontrando regularmente para
discutir ações em defesa do HU.

Vamos continuar lutando pela

manutenção da qualidade do ensino,

da pesquisa e da assistência à saúde

no HU!

Como vai a saúde do HU?

Pronto Atendimento do pessoal da USP e
ambulatório da Ortopedia foram fechados
e Obstetrícia funciona em regime especial

Contrato emergencial em Bauru?

Em Bauru, o contrato entre a USP e a Unimed local para prestação
de serviços de saúde a docentes e funcionários, assinado em setem-
bro de 2009 pela então reitora Suely Vilela e com vigência inicial de
12 meses, expirou em setembro de 2014, visto que a cláusula 13ª,
item 2, estipula que as prorrogações terão “o limite máximo de 60
meses, contados a partir da data de sua assinatura”. Um aditivo fir-
mado em novembro de 2009 excluiu os estudantes da condição de
beneficiários.

Segundo o Diário Oficial do Estado de 14/10/14, o pregão realizado
em 9/10 pela USP para licitar uma nova contratação de serviços mé-
dicos e complementares em Bauru foi declarado “deserto”. Aparen-
temente, firmou-se um contrato emergencial com a Unimed.

EEqquuiippee ddoo HHUU pprrootteessttaa ccoonnttrraa
ddeessvviinnccuullaaççããoo,, dduurraannttee sseessssããoo ddoo
CCoonnsseellhhoo UUnniivveerrssiittáárriioo nnoo IIPPTT ((2266//88))

Daniel Garcia
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Reitor agride verbalmente alunas
representantes na reunião do Co de 9/1 2

Gabriela Ferro, Marcela Carbo-
ne, Naiara Schranck e Vanessa
Couto, representantes discentes
da graduação no Conselho Uni-
versitário (Co), divulgaram docu-
mento em que denunciam o reitor
e diretores de unidades por tê-las
agredido verbalmente e tentado
intimidá-las no decorrer dos tra-
balhos da reunião de 9/12 desse
colegiado. O texto está na página
do Diretório Central dos Estudan-
tes-Livre “Alexandre Vannucchi
Leme” (http://goo.gl/cxYp2X).

A reunião do Co teve como pauta
principal o orçamento da USP para
2015. “Mais uma vez, a Reitoria cor-
tará em cerca de 30% o orçamento
da USP, prejudicando atividades de
ensino, pesquisa e extensão”, di-
zem as RDs. No entanto, prosse-
guem, referindo-se a denúncias de
violência sexual e racismo na
FMUSP, “o que mais chamou aten-
ção no Co não foi a discussão orça-
mentária, mas sim o tema das
violações de diretos humanos, da
violência a mulheres, negras, ne-
gros e LGBTs, em espaços da USP”.

O documento registra que só
após a realização de três audiênci-
as na Alesp é que o reitor se pro-
nunciou sobre o tema, mas o fez,
para o espanto das RDs, “da pior
maneira possível”. Isso porque, ao
falar na reunião, “Zago preferiu
voltar suas críticas àquelas e
àqueles que têm denunciado os
casos de agressão na USP, e não
aos agressores”. Segundo o reitor,
“os que pedem a punição dos
agressores na USP são, na verda-
de, ‘inquisidores’, ‘purificadores’ e
adeptos de ‘autos de fé’”.

“Evidentemente, nós, RDs, não
ouvimos caladas tais declarações.
Não é admissível que a mais alta
figura hierárquica da universida-
de, o reitor, reproduza uma das
principais lógicas da perpetuação
do machismo e do preconceito, a
saber, a culpabilização das vítimas
e não dos opressores. Tal postura,
em essência, legitima institucio-
nalmente que práticas de trans-
gressão dos direitos humanos,
como o machismo, racismo e a
LGBTfobia, se perpetuem na USP”.

Assim, elas decidiram contestar
as afirmações feitas em defesa de
uma suposta preservação da
“imagem” da universidade. Cita-
ram as propostas elaboradas em
espaços do movimento estudantil,
que há tempos exige que a Reito-
ria tome medidas urgentes: cam-

panha contra a violência à
mulher, centro de referência para
orientações jurídicas, médicas e
psicológica. “Deixamos claro que
não admitiríamos nenhum tipo de
omissão por parte da USP”.

Provocações. Porém, de-
nunciam as RDs, “frente aos nos-
sos questionamentos, teve início
uma série de agressões morais,
protagonizadas pelo reitor Zago e
por diversos diretores, contra
aquelas (nós) que ousavam criti-
cá-los”. Uma primeira represen-
tante foi interrompida diversas
vezes pelo reitor, dizem: “Zago
tentava a todo tempo desmorali-
zá-la, alterando o tom de voz e se
utilizando de sua posição de auto-
ridade, não permitindo que o ra-
ciocínio da RD fosse concluído”.
Depois disso, “diretores seguiram,
em pronunciamentos e informal-
mente, debochando das RDs, fa-

zendo abertamente piadas e
provocações acerca das denúncias
colocadas, e um deles filmando de
maneira constrangedora, com um
aparelho celular, as representan-
tes discentes”.

O ápice da situação: “Após o
pronunciamento de uma das RDs
sobre o tema orçamentário, Zago
simplesmente não reconheceu a
legitimidade dos argumentos
apresentados e, de modo arbitrá-
rio e autoritário, diante de todo o
conselho, ordenou que voltasse
ao microfone e se retratasse, pos-
to que o reitor discordava de seus
argumentos. Ao tomar a palavra,
a RD imediatamente foi interrom-
pida pelo reitor, que gritava repe-
tidas vezes, em altíssimo tom de
voz: ‘Você é incapaz de me res-
ponder’, não permitindo que a RD
sequer iniciasse sua fala, configu-
rando uma inadmissível tentativa
de desestabilizar a estudante e

enfraquecer seus argumentos e
colocações políticas”.

O documento lembra que a
composição do Co evidencia sub-
representação de estudantes e
funcionários: “As duas maiores
categorias da universidade são as
menos representadas no Co. Que-
ríamos nessa nota agradecer a
grande solidariedade que recebe-
mos dos representantes dos fun-
cionários, os quais falaram em
nossa defesa, e dos estudantes da
pós-graduação”.

O machismo de M.A. Zago já
apareceu em outras oportunidades
(vide p. ex. http://goo.gl/SklysS), re-
velando uma faceta perturbadora
do atual reitor. A novidade de 9/12
é o envolvimento ostensivo de di-
retores no clima de agressão moral
e chacota contra as RDs. Será que, a
par do declínio político-ideológico
da estrutura de poder da USP, assis-
tiremos também à sua erosão ética?

O seminário “Violências de
Gênero, Raça-Etnia e decorren-
tes de outros marcadores soci-
ais”, novo debate organizado
pela Superintendência de Pre-
venção e Proteção e aberto à co-
munidade, deu prioridade às
questões suscitadas por denún-
cias feitas na Assembleia Legisla-
tiva de São Paulo sobre violações
de direitos humanos na USP,
principalmente nos cursos de
medicina. Realizado em 9/12,
contou com a presença da pro-
fessora Heloísa Buarque de Al-
meida (FFLCH), coordenadora do
Programa USP Diversidade; da
superintendente Ana Lúcia Pas-
tore Schritzmeyer; e de guardas
universitários, funcionários,
professores e estudantes.

Para chegar ao conceito de vi-
olência, Ana Pastore explicou as
diferenças entre agressividade,
violência e criminalidade. A
agressividade é um sentimento
de dinamismo presente em vári-
as situações, como no esporte, e
que pode ou não se desenvolver
em violência, dirigida contra
outras pessoas ou contra a pró-
pria pessoa. A criminalidade é
definida por lei. A violência se-
xual ocorre em todo o mundo,
mas as estatísticas disponíveis
não são muito confiáveis, uma

vez que a maioria das mulheres
prefere não denunciar, por me-
do ou vergonha.

“Violência sexual acontece em
todo o mundo, em todas as ca-
madas sociais, não é prerrogati-
va de camadas populares, de
baixa renda, não escolarizadas; e
geralmente ela se dá entre co-
nhecidos e muitas vezes entre
parceiros íntimos”, comentou a
superintendente. “A universida-
de tem o papel de apontar pro-
gramas de apoio e cuidados às
vítimas e é preciso realmente
trabalhar com uma ênfase edu-
cativa, preventiva. É possível en-
frentar a violência sexual e
outras formas de violência com
programas de assistência e apoio
psicológicos. A Universidade de
São Paulo tem que ousar com
programas para os agressores:
não basta punir, enclausurar e
excluir; é preciso reincluir, ouvir;
se trata de perceber que a vio-
lência faz parte de um circuito”.

Atendimento. Heloísa Bu-
arque, por sua vez, observou que
não se estava falando, ali, “do
imaginário do estupro da rua es-
cura”, mas “da violência que
vem de colegas, de funcionários
e professores”. Segundo dados
da Organização Mundial da Saú-

de, um quarto das mulheres já
sofreu violência sexual vinda de
parceiros íntimos; e um terço
delas começou sua vida sexual
de forma forçada.

Muitas vezes a violência sexu-
al não é acompanhada de violên-
cia física, o que dificulta ainda
mais a denúncia. No entender da
professora, os casos de violência
têm vindo à tona porque hoje
em dia as mulheres entendem
que estão sofrendo uma agres-
são, diferentemente dos anos
1980, quando as mulheres que
sofriam abusos em festas, por
exemplo, se sentiam culpadas.

“A primeira coisa que a gente
tem que pensar é na noção de
consentimento, porque alguns
homens não entendem quando a
mulher fala ‘não’. ‘Ah! Ela está
tentando ser difícil’. Vamos en-
tender que quando elas falam
‘não’ é ‘não’?”, indagou Heloísa,
lembrando que a USP já sinali-
zou que criará um centro de
atendimento às vítimas.

“O outro problema que a gen-
te tem na USP, que é muito grave
e está aparecendo nessas denún-
cias, é o trote. E é o que eu digo
para os alunos: o trote tem que
acabar. É uma tradição? Sinto
muito. Tem tradição que é me-
lhor que acabe logo”.

Violência sexual é tema de seminário da GU
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Relatório final da CNV pede que militares
torturadores sejam desanistiados e punidos

A Comissão Nacional da Verda-
de (CNV) divulgou, em 10/12, seu
relatório final, resultado de dois
anos e sete meses de atividade. O
relatório, que contém mais de 4
mil páginas, foi entregue pela ma-
nhã à presidente Dilma Rousseff,
em cerimônia no Palácio do Pla-
nalto. Em seguida foi apresentado
pela CNV em audiência pública na
Ordem dos Advogados do Brasil e
depois entregue também ao Con-
gresso Nacional e ao Supremo Tri-
bunal Federal.

Em que pesem as insuficiências
institucionais da CNV, relaciona-
das às inconsistências e limita-
ções do projeto de lei que a criou,
bem como os erros cometidos na
condução do trabalho de investi-
gação, o relatório é contundente
e constitui-se numa referência
bem mais avançada do que as po-
sições defendidas pelo governo
federal no tocante à Ditadura Mi-
litar (1964-1985).

O relatório descreve extensa-
mente e analisa as estruturas re-
pressivas, as cadeias de comando,
os métodos de tortura, os crimes
cometidos pelo regime militar. As-
sinala que a tortura e o extermínio
foram políticas de Estado e que as
Forças Armadas precisam assumir,
institucionalmente, sua responsa-
bilidade nas atrocidades cometi-
das. Identifica como responsáveis
diretos ou indiretos por gravíssi-
mos crimes 377 agentes do Estado,
entre os quais dezenas de oficiais-
generais das três Armas, a começar
pelos ditadores Castello Branco,
Costa e Silva, Garrastazu Médici,
Ernesto Geisel e João Figueiredo.

No capítulo de recomendações
ao Estado brasileiro, o relatório
preconiza a anulação parcial da Lei
da Anistia (1979), conforme decisão
da Corte Interamericana de Direi-
tos Humanos, de modo a permitir a
punição criminal dos agentes da
Ditadura Militar que sequestraram,
torturaram, assassinaram e prati-
caram outras atrocidades contra os
inimigos do regime.

As principais recomendações:
• “Reconhecimento, pelas Forças

Armadas, de sua responsabilidade
institucional pela ocorrência de
graves violações de direitos huma-
nos durante a Ditadura Militar”;

• Responsabilização jurídica
“criminal, civil e administrativa
dos agentes públicos que deram
causa às graves violações de direi-
tos humanos ocorridas no perío-

do”, levando-se em conta que “a
extensão da anistia a agentes pú-
blicos que deram causa a detenções
ilegais e arbitrárias, tortura, execu-
ções, desaparecimentos forçados e
ocultação de cadáveres é incompa-
tível com o direito brasileiro e a or-
dem jurídica internacional”;

• “Reformulação dos concursos
de ingresso e dos processos de
avaliação contínua nas Forças Ar-
madas e na área de segurança pú-
blica”, bem como “modificação do
conteúdo curricular das academi-
as militares e policiais, para pro-
moção da democracia e dos
direitos humanos”;

• “Criação de mecanismos de
prevenção e combate à tortura”;
“dignificação do sistema prisional
e do tratamento dado ao preso”;
“alteração da legislação processu-
al penal para eliminação da figura
do auto de resistência à prisão”;

• Revogação da Lei de Segurança
Nacional; desmilitarização das Po-
lícias Militares estaduais; “extin-
ção das Justiças Militares estaduais
e exclusão de civis da jurisdição da
Justiça Militar Federal”;

• “Estabelecimento de um órgão
permanente com atribuição de dar
prosseguimento às ações e reco-

mendações da CNV”; “prossegui-
mento das atividades voltadas à
localização, identificação e entrega
aos familiares, para sepultamento
digno, dos restos mortais dos desa-
parecidos políticos”; “prossegui-
mento e fortalecimento da política
de localização e abertura dos ar-
quivos da Ditadura Militar”.

“Pactos” ou tabu? A ce-
rimônia de entrega do relatório da
CNV à Presidência da República —
para a qual foram convidados, de
última hora, 50 familiares de mor-
tos e desaparecidos políticos — de-
monstrou que a posição do gover-
no sobre o tema não mudou. A
presidente Dilma Roussefffez
questão de se dissociar das conclu-
sões do relatório no tocante à re-
vogação parcial da Lei da Anistia.

No seu discurso, a presidente
voltou a dizer que valoriza “os pac-
tos políticos nacionais que condu-
ziram o país à redemocratização”,
numa referência indireta à Anistia.
Repetiu essa afirmação, enfatica-
mente, poucos minutos depois,
acrescentando: “A verdade não sig-
nifica revanchismo”. Discorreu
longamente sobre a capacidade da
verdade de curar os traumas da so-

ciedade, dando a entender que o
governo não está disposto a tomar
medidas que favoreçam a punição
dos torturadores ou a democrati-
zação das Forças Armadas.

A solenidade do Planalto dei-
xou claro que as pressões dos co-
mandantes militares contra a CNV
continuam ditando o comporta-
mento do governo. O coordenador
Dallari, que apresentou o relatório
sem citar qualquer das suas con-
clusões, ainda fez questão de elo-
giar o ministro Celso Amorim, da
Defesa. Nem Dallari nem Dilma,
nos seus pronunciamentos, men-
cionaram as expressões “Ditadura
Militar” e “Forças Armadas”.
Amorim, por sua vez, ficou em
absoluto silêncio: era como se o
assunto não lhe dissesse respeito.

Parte dos familiares presentes
manifestou inconformismo. Um
deles, o jornalista Pedro Pomar,
editor da Revista Adusp, conseguiu
falar com Dilma: defendeu a puni-
ção dos torturadores e pediu à
presidente que reconsidere sua
posição (http://goo.gl/jRFthj). An-
tes disso, um grupo de jovens do
movimento Levante Popular er-
gueu uma faixa e pediu punição
aos torturadores.

Conforme noticiado no Infor-

mativo Adusp 390, de 24/9/2014
(p. 8), a Adusp obteve decisão fa-
vorável, no julgamento em se-
gunda instância, da ação que
move contra a USP, pleiteiando a
incorporação de 6,49% aos salá-
rios de todos os docentes, relati-
vos à conversão dos salários em
URV, juntamente com o paga-
mento corrigido dos atrasados
dos cinco anos que antecedem o
ajuizamento da ação.

Contudo, em recente julga-
mento dos embargos de declara-
ção da Adusp ao Tribunal de
Justiça de São Paulo (TJ-SP),
acórdão do mesmo TJ definiu
que a decisão alcançará apenas as-
sociados da Adusp à época do ajui-

zamento da ação, não abrangidos

também os que ingressaram no ser-

viço público estadual após junho de

1994.
Tal entendimento é dissonan-

te ao entendimento jurispru-
dencial, inclusive dos tribunais

superiores brasileiros, razão pe-
la qual recorreremos e, se for
necessário, interpondo Recurso
Especial ao Superior Tribunal de
Justiça (STJ).

Orientação. Contudo, o
docente que por hora encontra-
se excluído do alcance da deci-
são judicial merece todos os es-
clarecimentos necessários, o
que passamos a fazer, para me-
lhor orientá-lo quanto à decisão
a tomar.

Assim, o/a docente pode
aguardar o desfecho da ação co-
letiva da Adusp, na expectativa
de que a decisão de exclusão dos
não associados e dos ingressan-
tes após 1994 seja revertida pelo
STJ. Se revertida, ele será incluí-
do como beneficiário dessa ação
coletiva. Caso contrário, para fa-
zer valer o direito, deverá o/a
docente ajuizar ação individual
e, nesse caso, iniciar novamente
todo o processo até seu desfe-

cho, não havendo nenhuma ga-
rantia de que a decisão judicial
na ação individual seja de teor
idêntico à alcançada pela ação
coletiva da Adusp.

Pondera-se, porém, sobre o
eventual longo tempo a se
aguardar até haver uma deci-
são definitiva nos tribunais su-
periores, correndo contra si,
mês a mês, o instituto da pres-
crição, que implica em retroa-
gir a decisão apenas aos últi-
mos cinco anos a contar do
ajuizamento da ação — como
no caso da ação coletiva movi-
da pela Adusp.

Nesse contexto, a fim de sal-
vaguardar seus direitos, docen-
tes excluídos/as pela decisão do
TJ podem ajuizar desde já ações in-

dividuais e, assim, não aguardar
o desfecho da ação coletiva.
Quaisquer dúvidas a respeito
podem ser dirimidas pelos filia-
dos em consulta à Assessoria Ju-
rídica da entidade.

Nota da Adusp sobre ação da URV
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Durante a data-base 2014, ficou
clara a urgência de ampliação do
financiamento público às universi-
dades estaduais paulistas. O Fórum
das Seis elaborou um conjunto de
propostas, iniciando este embate
já na discussão da Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o próximo
ano (LDO-2015). A coordenação do
Fórum das Seis permaneceu no
plenário da Alesp no dia da vota-
ção até cerca de 1h da manhã,
quando fomos informados pelo lí-
der do governo, deputado Barros
Munhoz (PSDB), falando do chão
do plenário de debate da Alesp
que o governo não tinha disposi-
ção de negociar coisa alguma em
relação às emendas das universi-
dades na LDO-2015. Permanece-
ram os atuais 9,57%, com os mes-
mos vícios que denunciamos ao
longo de todo o movimento: des-
conto da Habitação, não inclusão
de parcelas importantes da dívida
ativa etc.

As nossas reivindicações na
LDO-2015, um adicional emergen-
cial de 0,7% do ICMS-Quota Parte
do Estado (ICMS-QPE), a inclusão
na Lei Orçamentária Anual de
2015 (LOA-2015) de adicionais
0,7% do ICMS-QPE, mudanças na
base de cálculo das universidades
(para tornar-se a mesma que a
dos municípios), assim como au-
mentar, na LDO-2016, os atuais
9,57% para 10% do total do produ-
to do ICMS-QPE, foram todas pro-
tocoladas no Executivo, em ato
realizado no Palácio dos Bandei-
rantes durante a greve. Alckmin
sequer respondeu.

Iniciado o debate da Lei Orça-
mentária Anual (LOA-2015), no fi-
nal de agosto, a coordenação do
Fórum das Seis dirigiu-se à Alesp

para apresentar emendas ao pro-
jeto do Executivo. Debate, tentati-
va de convencimento e presença
constante foram necessários para
que as emendas com as reivindi-
cações das universidades estadu-
ais (adicionais 0,7% do ICMS-QPE
etc.) fossem feitas a tempo – o
prazo encerrava-se em 3/9 – pela
bancada do PT e pelo presidente
da Comissão de Finanças, Orça-
mento e Planejamento (CFOP), de-
putado Mauro Bragato (PSDB).
Nossa tática na construção dessas
emendas foi introduzir uma nova
seção na LOA-2015 (Disposições
Gerais) e nela um artigo contendo
as nossas reivindicações. Explica-
ções detalhadas podem ser encon-
tradas no editorial do Informativo

Adusp 393, de 17/11/14. Registre-
se que o Cruesp não chegou a ob-
ter emenda alguma com as suas
reivindicações, análogas às nossas,
mas com percentuais distintos.

Esta etapa concluída, iniciava-
se outra: a tentativa de negociar
com o governo, que controla cerca
de 70 dos 94 deputados na Alesp.
O Fórum das Seis pediu audiência
com o líder do governo, Barros
Munhoz, e com o Secretário da Fa-
zenda, Andréa Calabi. A audiência
com Calabi deverá ocorrer em
19/12, às 15h.

Na primeira reunião entre a co-
ordenação do Fórum das Seis e
Barros Munhoz, no dia 2/12/14,
ficou claro que a proposta de
emenda que havia sido apresenta-
da tanto pelo PT, quanto pelo pre-
sidente da CFOP era inaceitável
para o governo e não seria con-
templada pela relatora da LOA-
2015, deputada Maria Lúcia
Amary (PSDB). Neste momento, a
coordenação do Fórum das Seis

apresentou ao líder do governo
uma alternativa, que poderia ser
incorporada pela relatora em sua
consolidação: uma nova seção
(Disposições Gerais), onde consta-
ria um artigo que, essencialmente,
transformaria os 9,57% em 10%,
calculados sobre o total do produ-
to do ICMS-QPE. Foi dito ao líder
do governo que a aceitação desta
proposta facilitaria muito a nego-
ciação da LDO-2016 (que valerá
para 2017). Barros Munhoz ficou
de debater a questão no governo,
comprometendo-se em dar uma
resposta até o dia 9/12.

Neste dia (9/12), veio a resposta:
o governo não aceitava incluir no
relatório a nova proposta. Apresen-
tamos ainda uma outra proposta
para Barros Munhoz levar ao go-
vernador: manter os atuais 9,57%,
porém manter também a mudança
na base de cálculo, isto é, que a ba-
se de cálculo dos atuais 9,57% pas-
sasse a ser igual à dos municípios.
Com isto, desapareceria o desconto
da Habitação e seriam incluídas to-
das as alíneas da dívida ativa do
ICMS-QPE que estão sendo sonega-
das das universidades estaduais. De
novo, o líder do governo ficou de
fazer consultas e dar uma resposta.
Desta vez a resposta não foi ao vi-
vo: fomos informados, no fim da
tarde de 10/12, que a relatora não
havia incluído em sua consolidação
uma linha sequer do que havíamos
discutido com Barros Munhoz.

Registre-se que na terça-feira,
9/12, o Cruesp reuniu-se com a re-
latora Amary, defendendo a mesma
proposta que a derradeira apresen-
tada pela coordenação do Fórum
das Seis ao líder do governo.

A coordenação do Fórum das
Seis voltou à Alesp em 11/12, para

debater a questão com o presi-
dente da CFOP, procurar o líder do
governo e conversar com a rela-
tora Amary. A oportunidade era
uma sessão da CFOP, convocada
para as 11h da manhã. O líder do
governo não foi encontrado; en-
tretanto, a coordenação do Fórum
das Seis conversou com o presi-
dente da CFOP, Mauro Bragato,
com a relatora Amary, com o de-
putado Bruno Covas (PSDB) e com
o líder do PT, João Paulo Rillo, en-
tregando a todos cópia impressa
da derradeira proposta que fare-
mos: 9,57% do total do produto do
ICMS-QPE.

O que se ouviu de todos é que a
única alternativa agora é uma
emenda de plenário, no momento
da votação da LOA-2015; e que seria
bom apresentar esta ideia no Colé-
gio de Líderes, que deve reunir-se
terça-feira, 16/12, às 14h. E lá esta-
rá a coordenação do Fórum das
Seis, assim como no dia da votação,
sempre com a perspectiva de ne-
gociação em defesa das estaduais
paulistas. Ainda não sabemos o re-
sultado final; avaliações sobre o
desfecho, que podem parecer óbvi-
as, não evitarão que levemos as
nossas tarefas políticas à conclusão.

Por que contar esta história?
Seria ótimo que cada colega sou-
besse que não foi por falta de inici-
ativa das organizações represen-
tativas, nem por falta de proposta
ou de disposição de negociar que
corremos o risco de não ter aten-
dida a reivindicação urgente e jus-
ta das universidades estaduais.
Ocorre que está longe de suficiente
“ser justo” ou “ter razão”, para que
nossas propostas sejam atendidas,
mesmo quando o adversário pare-
ce reconhecer suas qualidades...

LOA-201 5: a intransigência
do governo Alckmin

No dia 10/12, a Proposta de
Emenda à Constituição 63/2013,
conhecida como “PEC dos Ma-
gistrados”, foi incluída na or-
dem do dia do Senado Federal.
De autoria do senador Gim Ar-
gello (PTB-DF), a emenda esta-
belece o pagamento de um
adicional por tempo de serviço
a juízes federais e estaduais e

membros do Ministério Público
Federal (MPF) e dos MPs esta-
duais, que já recebem um dos
maiores salários do funcionalis-
mo público e faria o beneficio
pago superar o teto salarial es-
tabelecido pela Constituição,
hoje de R$ 29,4 mil.

O adicional seria de 5% do
subsídio recebido a cada cinco

anos de serviço, chegando ao
máximo de 35%. Calculado so-
bre os valores atuais, o salário
de um ministro do STF chegaria
a R$ 39,7 mil; de um desembar-
gador, R$ 35,9 mil; e de juízes
federais, R$ 34,1 mil.

A proposta encontrou oposi-
ção, inclusive do governo fede-
ral, pelo impacto que causaria

aos cofres públicos e por incen-
tivar outras carreiras a tentar
idêntica medida. Mesmo assim
foi aprovada pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) em 21/5, passou por cinco
sessões de discussão no plenário
e acaba de entrar na ordem do
dia. Continuaremos a acompa-
nhar essa intrigante PEC.

Juízes do STF e membros do MP poderão receber
acima do teto salarial constitucional




